PROJETO DE LEI N° , DE 2011

(Do Sr. Missionario José Olimpio)

Dispbe sobre a destinacdo de
recursos do Programa Dinheiro Direto na
Escola a instalagdo, melhoria e manutencéo
de laboratérios para estudo de ciéncias e
ensino técnico em escolas publicas da rede
publica de educacéo basica.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Esta Lei estabelece que as escolas que optarem
pela aplicacdo de parcela dos recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola
na instalacdo e melhoria de laboratérios para estudo de ciéncias e ensino
técnico, conforme critérios definidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE, farédo
juz a assisténcia financeira adicional.

Art. 2° Os arts. 22 a 24 da Lei n® 11.947, de 16 de junho
de 2009, passam a vigorar com a seguinte redacéao:

8§ 1° A assisténcia financeira a ser concedida a cada
estabelecimento de ensino beneficiario sera definida anualmente e tera como
base o numero de alunos matriculados na educacao basica, de acordo com
dados extraidos do censo escolar realizado pelo Ministério da Educacéao,
observado o disposto nos arts. 23 e 24.



8§ 1° As escolas que optarem pela aplicacdo de parcela
dos recursos na instalacdo e melhoria de laboratorios para estudo de ciéncias e
ensino técnico fardo juz a assisténcia financeira adicional.

8 2° O repasse da assisténcia financeira adicional a que
se refere 0 § 1° dependera da aprovacédo, pelo FNDE, de projeto executivo
para instalacdo e melhoria de laboratérios para estudos de ciéncias e ensino
técnico.

§ 3° O Conselho Deliberativo do FNDE expedira normas
relativas aos critérios a serem atendidos pelas escolas e por seus respectivos
projetos executivos para recebimento da assisténcia financeira adicional a que
se refere 0 § 1°. (NR)

Paragrafo Unico. A fixacdo dos valores per capita
contemplara, diferenciadamente, as escolas que:

| — oferecerem educacdo especial de forma inclusiva ou
especializada, de modo a assegurar, de acordo com 0s objetivos do PDDE, o
adequado atendimento as necessidades dessa modalidade educacional;

Il — optarem pela aplicacdo de parcela dos recursos na
instalacdo e melhoria de laboratérios para estudo de ciéncias e ensino técnico,
na forma do art. 23.” (NR)

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicacao.

JUSTIFICACAO



E incontestavel que, no ensino de ciéncias, as aulas
praticas sdo essenciais para complementar o aprendizado dos alunos,
permitindo-lhes vivificar os conteidos adquiridos nas aulas tedricas. Somente
por meio da experimentacdo, os alunos poderdo manusear equipamentos e
examinar e avaliar os fendbmenos cientificos, exercitando o raciocinio, a
capacidade de solucionar problemas e desafios.

Segundo o Sistema de Estatisticas Educacionais do
Ministério da Educacdo, os dados mais recentes indicam uma disparidade
preocupante. Na rede privada, cerca de 33% das escolas de ensino
fundamental e 66% das de ensino médio contam com laboratoérios de ciéncias.
Na rede publica, por outro lado, somente 6% das escolas do ensino
fundamental e 39% das do ensino médio contam com infraestrutura tao
importante para a formagéo de nossos alunos.

Faz-se necessario, sem duvida, corrigir a distorcdo
mencionada o quanto antes, de maneira a se oferecer condi¢des similares para
a instrucdo de alunos da rede publica e privada. Trata-se de uma medida que
certamente atuard na correcdo de desigualdades sociais, pois,
indiscutivelmente, ha forte correlacdo entre a qualidade da formacao de nossos
jovens e a qualidade dos empregos (e o nivel de renda) que estes terdo no
futuro.

A presente proposta reconhece a urgéncia dessa questao
e busca priorizar a aplicacdo de recursos federais repassados por meio do
Programa Dinheiro Direto na Escola na instalacdo e melhoria de laboratorios
para estudo de ciéncias e ensino técnico em escolas publicas da educacédo
basica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal, mediante a
prestacdo de assisténcia financeira adicional, obedecidos os critérios definidos
pelo Conselho Deliberativo do FNDE e a aprovacgédo de projeto executivo pelo
FNDE.

Por todo o exposto, contamos com o apoio dos ilustres
Pares.



Sala das Sessbes, em de de 2011.

Deputado Missionario José Olimpio
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